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EMENTA 

  Retomando a minha Tese de Titular (Contribuições para uma Teoria Crítica da Constituição, Ed. Arraes, 
2017), irei contrapor a narrativa que vem sendo construída - e por vezes manifestada de forma acrítica por 
parte de certos progressistas - segundo a qual o Impeachment da Presidenta Dilma Rousseff foi legal mas 
ilegítimo.  
Além de mostrar porque o Impeachment não foi legal, porque houve violações sistemáticas à Constituição e à 
legislação (desde o desvio de finalidade e a falta de justa causa, passando pelo desrespeito ao contraditório, à 
ampla defesa e à taxatividade e à reserva legal em matéria penal, até o não julgamento em definitivo pelo 
Supremo Tribunal Federal dos mandados de segurança impetrados ao longo do processo, questionando 
essas violações, e mesmo contra a sessão final e o julgamento pelo Senado Federal), retomo o diálogo com 
Friedrich Müller, Jürgen Habermas e Franz Neumann (e agora também com Enrique Dussel) para questionar 
a própria premissa idealista subjacente a essa distinção equivocada entre legalidade e legitimidade, por meio 
de uma concepção complexa de constitucionalidade no Estado Democrático de Direito que não abre mão da 
legitimidade (e da efetividade) compreendida como conflito concreto, tensão constitutiva, do/no Direito.  
Conflito concreto ou tensão constitutiva que se manifesta como disputa interpretativa, portanto “política”, na 
esfera pública convertida criticamente na chamada "sociedade aberta de intérpretes da constituição" (que 
nada tem que ver com um discurso protofascista do “ouvir o clamor das ruas” (sic), sobre o sentido 
principiológico de/da Constituição.  
Disputa interpretativa essa que, assim, ao mesmo tempo, pode (e deve) reforçar a normatividade 
constitucional, por meio das lutas por reconhecimento de novos sujeitos e novos direitos, mas que é sempre 
sujeita ao risco de insegurança jurídica, da fraude à Constituição e até mesmo ao risco de ruptura institucional. 
Disputa interpretativa essa que ocorre sob a pressão, especialmente, dos imperativos sistêmicos da economia 
capitalista, como David F. L. Gomes chamou atenção a partir de seu diálogo com Habermas e com Marx.  
Como lidar com esses riscos? Com a mobilização política e social capaz de (re)ativar o próprio modo jurídico 
com que o próprio Direito moderno pode (e deve) lidar com a sua ausência de fundamento absoluto, a sua 
“procedimentalização”, o modo legislativo-democrático de positivação, a garantia das condições democráticas 
da gênese do Direito, por meio do qual a legitimidade se dá através da legalidade.  
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Tal modo legislativo-democrático que deve ser garantido também pela atuação da jurisdição constitucional, 
que não deve compreender a sua tarefa de garantia do devido processo legislativo e do devido processo 
constitucional no sentido de se substituir ao processo democrático, mas antes o de retroalimentar a própria  
disputa interpretativa acerca do sentido de/da Constituição, no reforço dos direitos fundamentais como 
constitutivos da democracia, no reconhecimento de novos sujeitos e novos direitos. 
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